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1 Introdução

Um dos pressupostos básicos 
para a condenação de alguém a inde-
nizar outrem é a existência de nexo, 
ou seja, de uma ligação ou vínculo 

entre o dano e a conduta culposa ou 
atividade de risco exercida.

Tanto é assim que o art. 827 
do Código Civil vigente prevê ex-
pressamente o seguinte: “aquele 
que ... causar dano a outrem, fi ca 
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obrigado a repará-lo” (grifou-se).
E tal premissa decorre do 

princípio básico de direito segun-
do o qual ninguém deve responder 
por dano a que não deu causa.

Logo, poderá até haver inde-
nização sem culpa (responsabilida-
de objetiva), como ocorre nas hipó-
teses de atividades de risco referi-
das no parágrafo único do art. 927 
do Código Civil, contudo, jamais 
poderá haver responsabilização por 
dano sem a caracterização do nexo 
entre esse dano e a conduta ou ativi-
dade de risco exercida pelo ofensor.

Por essa razão, o nexo é o pri-
meiro pressuposto a ser perquirido 
pelo operador do direito nas ações 
indenizatórias, haja vista que, se o 
dano não tem nexo com conduta 
culposa ou atividade de risco, não 
haverá dever de indenizar.

2 Conceito de nexo causal

Vários são os conceitos tra-
çados pela doutrina a respeito do 
nexo de causalidade.

Na feliz definição de Sérgio 
Cavalieri Filho1, por exemplo, o 
nexo de causalidade é “o vínculo, a 
ligação ou a relação de causa e efei-
to entre a conduta e o resultado”.

Para Flávio Tartuce2 o nexo 
de causalidade “constitui o ele-
mento imaterial ou virtual da res-
ponsabilidade civil, constituindo 
a relação de causa e efeito entre a 
conduta culposa ou o risco criado e 
o dano suportado por alguém”.

Em suma, pode-se conceituar o 
nexo de causalidade como a relação 
de causa e efeito entre a conduta cul-

posa ou atividade de risco de alguém 
e o dano suportado por outrem.

E para o estudo dos acidentes 
de trabalho e das doenças ocupacio-
nais, o conceito de nexo de causali-
dade, feitas as necessárias adapta-
ções, pode ser resumido da seguin-
te forma: o nexo de causalidade nos 
acidentes de trabalho e nas doenças 
ocupacionais é a relação de causa e 
efeito entre a conduta culposa ou 
atividade de risco do empregador 
ou tomador de serviços e o dano su-
portado pelo trabalhador.

3 Nexo técnico epidemiológico 
ou presumido

3.1 Notas iniciais

A caracterização do acidente 
do trabalho é feita pela Previdên-
cia Social através da comprovação 
do nexo causal entre o acidente ou 
a doença e o trabalho exercido. 

E, via de regra, o enquadra-
mento técnico é precedido de uma 
perícia médica a fim de apurar o 
nexo causal entre o acidente ou do-
ença e o trabalho exercido, a exis-
tência de incapacidade laborativa 
(parcial ou permanente) e a neces-
sidade de afastamento do trabalha-
dor de suas atividades ou até mes-
mo de sua reabilitação funcional. 

Caso essa perícia constate a 
inexistência de nexo causal do aci-
dente ou doença com o trabalho de-
sempenhado, estará afastada a carac-
terização de acidente de trabalho e o 
segurado receberá apenas benefício 
previdenciário cabível em hipótese 
de acidente de qualquer natureza.

1CAVALIERE FILHO, Sérgio. apud. Tartuce. TARTUCE, Flávio. Direito das obrigações 
e responsabilidade civil. Série Concursos Públicos. São Paulo: Método, 2005. v. 2, p. 298.
2ARTUCE, Flávio. Direito das obrigações e responsabilidade civil. Série Concursos 
Públicos. São Paulo: Método, 2005. v. 2, p. 298.
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Ocorre que, quanto às doenças 
ocupacionais3, especialmente as 
doenças do trabalho, nem sempre 
a perícia acaba por ser conclusiva 
quanto à existência ou não de nexo 
entre ela e o labor desenvolvido 
pelo trabalhador, de modo que em 
algumas situações o trabalhador 
pode vir a ficar descoberto da ga-
rantia do seguro acidentário.

Foi levando em conta tal 
situação e, ainda, o princípio de 
que na infortunística a cobertu-
ra do seguro de acidente de tra-
balho protege ao interesse social 
de preservação da dignidade do 
trabalhador, que, a partir do ano 
de 2006, a legislação passou a dis-
pensar, em algumas situações, ao 
menos, em princípio, a realização 
de perícia médica pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS).

De fato, a Lei n. 1.430/2006 
alterou a Lei n. 8.213/1991 inse-
rindo em seu texto o art. 21-A, se-
gundo o qual: 

A perícia médica do INSS con-
siderará caracterizada a nature-
za acidentária da incapacidade 
quando constatar ocorrência de 
nexo técnico epidemiológico 
entre o trabalho e o agravo, de-
corrente da relação entre a ati-

vidade da empresa e a entidade 
mórbida motivadora da inca-
pacidade elencada na Classifi-
cação Internacional de Doenças 
- CID, em conformidade com o 
que dispuser o regulamento.

Com efeito, referido texto le-
gal criou uma presunção de carac-
terização do acidente do trabalho 
nas hipóteses em que se verifique 
a ocorrência de nexo técnico epide-
miológico entre o trabalho e a lesão 
sofrida pelo trabalhador, ou seja, 
existência de uma ligação entre a 
atividade da empresa e a entidade 
mórbida motivadora da incapacida-
de do trabalhador. É o que podemos 
chamar de nexo técnico presumido.

Trata-se de estabelecer uma 
presunção de que pertencer a um 
determinado segmento econômico 
(CNAE - Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas) constitui fa-
tor de risco direto para o desenvolvi-
mento, por parte do trabalhador, de 
determinadas patologias ocupacio-
nais (agrupamento CID-10).

É exemplo de aplicação desse 
nexo técnico presumido a hipótese 
de empregado que labora em opera-
dora de telemarketing e resta acometi-

3As doenças ocupacionais são o gênero, das quais são espécies as doenças profi ssionais e 
as doenças do trabalho. As doenças profi ssionais são aquelas produzidas ou desencadeadas 
pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação 
elaborada pelo Ministério da Previdência Social, como, por exemplo, a silicose que acomete 
trabalhadores de mineradoras. Nesse caso, o nexo causal é presumido, pois tal adoecimento 
é intimamente ligado ao exercício da atividade profi ssional e, por conseguinte, o ônus de 
comprovar que a doença não tem nexo com o trabalho é da parte patronal. Situação distinta 
se dá em relação às doenças do trabalho, isto é, decorrentes das condições especiais em 
que o trabalho é realizado, seja pela forma de sua execução, seja pelas condições do meio 
ambiente laboral, como por exemplos a LER (Lesão por Esforço Repetitivo) e a DORT 
(Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho). Nessas modalidades de doenças, 
o nexo não é presumido (cabendo ao trabalhador a sua comprovação) e nem sempre a 
apuração é matéria fácil exigindo muitas vezes a realização de mais de uma espécie de 
perícia (perícia ambiental no local de trabalho e perícia médica no doente) e até mesmo 
a repetição de perícias já realizadas nas hipóteses em que o Juiz não está sufi cientemente 
convencido quanto à existência ou não do nexo causal entre a doença do trabalhador e o 
trabalho por ele realizado em favor do empregador ou tomador de serviços.
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balhador, a perícia médica do INSS 
considerará caracterizada a nature-
za acidentária da incapacidade por 
presunção de nexo de causalidade 
(nexo técnico epidemiológico).

4 Aplicação perante a Justiça do 
Trabalho

Como já visto, na esfera admi-
nistrativa, ou seja, perante o INSS, 
não há qualquer dúvida quanto à 
possibilidade de aplicação do nexo 
técnico epidemiológico, até por ex-
pressa disposição legal.

A grande dúvida a ser re-
solvida é saber se a regra do nexo 
técnico epidemiológico pode ser 
utilizada em Juízo como mecanis-
mo de apuração de nexo nas hi-
póteses de acidentes do trabalho 
ou doenças ocupacionais.

A maioria da doutrina e da 
jurisprudência tem defendido a 
aplicação da presunção do vínculo 
de causalidade em sede judicial nas 
hipóteses de ocorrência do nexo téc-
nico epidemiológico.

Nesse sentido, por exemplo, 
a lição de Sebastião Geraldo de 
Oliveira4:

A decisão administrativa do INSS, 
apesar de todos os atributos do 
ato administrativo, não vincula o 
Poder Judiciário. Entretanto, se o 
empregador não apresentar pro-
vas convincentes para afastar a 
presunção, tem-se como atendido 
o pressuposto do nexo causal para 
fins de reparação civil.

No mesmo caminho, José 
Affonso Dallegrave Neto5:

do por Lesão por Esforço Repetitivo 
(LER) e/ou Distúrbio Osteomuscu-
lar Relacionado ao Trabalho (DORT), 
pois é notório que os serviços de tele-
marketing envolvem intensa digita-
ção e outros movimentos repetitivos 
e, portanto, são propícios a causar 
doenças do tipo LER/DORT.

Outro exemplo de aplicação 
do nexo técnico epidemiológico é 
aquele do empregado que está ex-
posto ao pó de sílica em razão do 
seu trabalho e adquire a silicose.

Nessas situações, em estri-
ta obediência ao disposto no art. 
21-A da Lei n. 8.213/1991, a regra 
é a dispensa de realização de pe-
rícia médica por parte do INSS, 
reconhecendo-se o enquadramen-
to do infortúnio como acidente de 
trabalho já que milita em favor do 
trabalhador uma presunção de 
que sua doença é oriunda do seu 
trabalho. Contudo, por se tratar 
de presunção relativa, a perícia 
médica do INSS poderá deixar de 
aplicar a presunção em comento 
quando dispuser de elementos 
seguros que evidenciem a inexis-
tência da relação de causalidade, 
nos termos do disposto no § 1º 
do art. 21-A da Lei n. 8.213/1991. 
Admite-se, ainda, a produção de 
prova em contrário por parte da 
empresa, a qual poderá requerer 
a não aplicação do nexo técnico 
epidemiológico nos termos do 
que restou previsto no § 2º do art. 
21-A da Lei n. 8.213/1991.

Portanto, nas hipóteses de 
existência de uma ligação entre a 
atividade da empresa e a doença 
motivadora da incapacidade do tra-

4OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Indenizações por acidente do trabalho ou doença 
ocupacional. 5. ed. São Paulo: LTr, 2009. p. 142.
5DALLEGRAVE NETO, José Affonso. Nexo técnico epidemiológico e seus efeitos 
sobre a ação trabalhista Indenizatória. Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 
Região,  Belo Horizonte, v. 46, n. 76, p.143-153, jul./dez. 2007.
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trabalhador e decorre do reite-
rado descumprimento, pelos 
empregadores, da emissão de 
CAT e das dificuldades de fisca-
lização. Trata-se de método de 
associação estatística, em que se 
compara a recorrência do surgi-
mento de patologias, em grupos 
de trabalhadores, a determinada 
atividade, estabelecendo-se nexo 
de causalidade presumido. 2. A 
atividade na lavoura canaviei-
ra está inserida nesse quadro, 
gerando presunção relativa de 
causalidade entre a entidade 
mórbida e a atividade laboral 
(arts. 21-A da Lei nº 8.213/1991, 
337, § 3º, e Anexos do Decreto 
nº 3.048/1999). Em tal caso, o 
afastamento da presunção recai, 
no ambiente processual, sobre o 
empregador. Recurso de revista 
não conhecido. [...] (TST - RR - 
55600-36.2007.5.09.0567, Relator 
Ministro: Alberto Luiz Bresciani 
de Fontan Pereira, Data de Julga-
mento: 30.6.2010, 3ª Turma, Data 
de Publicação: 13.8.2010).

DOENÇA DO TRABALHO. 
INDENIZAÇÃO. NEXO TÉC-
NICO EPIDEMIOLÓGICO. 
Pela atual redação do art. 21-
A, da Lei 8.213/91, quando há 
relação entre a moléstia e a ati-
vidade do trabalhador, o nexo 
é presumido - é o chamado 
nexo técnico epidemiológico 
- NTE. Assim, cabia ao recla-
mado produzir prova robusta 
para demonstrar a ausência de 
influência da atividade ou do 
ambiente de trabalho na mo-
léstia da reclamante. Não se 
desincumbindo de seu ônus, 
impõe-se a manutenção da r. 
sentença. (TRT-PR-99530-2005-
002-09-00-3-ACO-41768-2009 
- 3ª. Turma. Relator: Cássio 
Colombo Filho. Publicado no 
DJPR em 1º.12.2009).

[...] na órbita judicial trabalhista, 
uma vez caracterizado o NTEP a 
doença é declarada ocupacional; 
vale dizer: há nexo causal entre a 
moléstia e a execução do trabalho 
na empregadora. Assim, peran-
te a Justiça do Trabalho a doença 
ocupacional decorrente de NTEP 
se equipara ao acidente do traba-
lho. Para o empregador se alijar da 
indenização terá que demonstrar 
a culpa exclusiva do empregado, 
fato de terceiro ou força maior, 
uma vez que a presunção relativa 
favorecerá sempre a vítima.

Seguindo a mesma linha, boa 
parcela da jurisprudência tem de-
terminado a aplicação da presunção 
oriunda do nexo técnico epidemio-
lógico em Juízo, conforme se verifi-
ca das ementas a seguir transcritas:

RECURSO DE REVISTA. 1. 
TRABALHADORES NA LA-
VOURA CANAVIEIRA. LER/
DORT. NEXO TÉCNICO EPI-
DEMIOLÓGICO. PRESUN-
ÇÃO LEGAL RELATIVA DE 
NEXO DE CAUSALIDADE EN-
TRE DOENÇA E TRABALHO. 
ÔNUS DA PROVA. 1. Com o 
advento da Lei nº 11.430/2006, 
foi inserido o art. 21-A na Lei nº 
8.213/1991, dispondo que a perí-
cia médica do INSS considerará 
caracterizada a natureza aciden-
tária da incapacidade quando 
constatar ocorrência de nexo 
técnico epidemiológico entre o 
trabalho e o agravo, decorrente 
da relação entre a atividade da 
empresa e a entidade mórbida 
motivadora da incapacidade 
elencada na Classificação Inter-
nacional de Doenças - CID, em 
conformidade com o que dispu-
ser o regulamento-. A instituição 
do nexo técnico epidemiológico 
previdenciário - NTEP constitui 
medida de proteção à saúde do 
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DOENÇA PROFISSIONAL . TEN-
DINITE. ATIVIDADE BRAÇAL. 
RISCOS INERENTES À FUN-
ÇÃO. NEXO CAUSAL . PRESUN-
ÇÃO E ÔNUS DA PROVA. 1. Se 
a atividade cotidianamente desen-
volvida pelo empregado era de 
natureza braçal, alcançando varia-
dos movimentos de forte impacto, 
é de se reconhecer exposição a ris-
cos de lesionamento dos tendões e 
articulações, sendo nesse sentido 
o Decreto n. 3.048/99 (anexo II, 
item X)10, que inclui como fatores 
de risco da síndrome do impacto 
e da tendinite biciptal, não apenas 
os movimentos repetitivos, mas 
também o ritmo de trabalho peno-
so e as vibrações localizadas. 2. Por 
outro lado, em havendo compati-
bilidade entre a lesão apresentada 
pelo trabalhador e os riscos da 
atividade por ele desenvolvida, o 
nexo causal é presumido, compe-
tindo ao empregador provar que 
a doença foi adquirida em razão 
de outras atividades ou fatores. 3. 
Recurso improvido, decisão unâ-
nime. (TRT 24ª R. RO 0273/2004-
031-24-00-3. Rel. Juiz Amaury 
Rodrigues Pinto Júnior - DOMS 
2.9.2005).

Sobre o tema foi aprovado 
o Enunciado n. 42 na 1ª Jornada 
de Direito Material e Processual 
do Trabalho realizada em Brasília 
em 2007, cuja ementa é a seguinte:

Acidente do trabalho. Nexo téc-
nico epidemiológico. Presume-se 
a ocorrência de acidente do tra-
balho, mesmo sem a emissão da 
CAT – Comunicação de Acidente 
de Trabalho, quando houver nexo 
técnico epidemiológico conforme 
art. 21-A da Lei n. 8.213/1991.

Assim, para a maioria da 
doutrina e da jurisprudência, a 
presunção favorável ao trabalha-
dor decorrente do advento do nexo 
técnico epidemiológico deve ser 
aplicada também na fase judicial.

Ocorre, contudo, que a ad-
missão da aplicação dessa presun-
ção em Juízo deve ser confrontada 
com duas importantes questões6 
que não têm sido enfrentadas di-
retamente pela doutrina e jurispru-
dência, quais sejam: 1ª) é possível 
dispensar a realização de prova 
pericial em Juízo nas hipóteses de 
aplicação da presunção da regra 
do Nexo Técnico Epidemiológi-
co pela perícia do INSS? e 2ª) Se 
a pericia judicial foi inconclusiva 
é possível ao magistrado aplicar a 
presunção da regra do Nexo Téc-
nico Epidemiológico?

No que se refere à primeira 
indagação, alguns estudiosos do 
tema têm entendido que o Juiz po-
deria dispensar a realização da pro-
va pericial em Juízo caso, perante a 
perícia do INSS, o empregador não 
tenha se valido da possibilidade de 
produzir prova que pudesse afas-
tar a presunção de nexo de causa-
lidade ou, ainda, nas situações em 
que o empregador tenha produzi-
do prova, mas esta não tenha sido 
considerada suficiente pelo INSS 
como apta a afastar tal presunção.

Com todo o respeito, essa 
posição não é a mais acertada, es-
pecialmente porque ela viola os 
princípios do devido processo legal, 
ampla defesa e contraditório (asse-
gurados nos incisos LIV e LV do art. 
5º da nossa Constituição Federal), 
sendo certo, ainda, que a presun-

6Aliás, é exatamente nessas duas questões que reside a dúvida sobre a possibilidade de 
aplicação da presunção contida no art. 21-A da Lei n.  8.213/1991, já que, nas hipóteses 
em que a perícia judicial é realizada e conclui pela existência do nexo, não há necessidade 
de utilização da presunção em estudo.
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ção oriunda da aplicação da regra 
do Nexo Técnico Previdenciário é 
relativa e, por via de consequência, 
admite prova em contrário, inclusi-
ve em Juízo.

Nesse sentido, aliás, já se po-
sicionaram os Tribunais Trabalhis-
tas, a saber:

RECURSO DE REVISTA. DOEN-
ÇA PROFISSIONAL. APLICABI-
LIDADE DO NEXO TÉCNICO 
EPIDEMIOLÓGICO. O Nexo Téc-
nico Epidemiológico pode deixar 
de ser aplicado se, quando da reali-
zação da perícia médica pelo INSS, 
for demonstrada a inexistência do 
nexo causal entre a ocupação e a 
doença adquirida, conforme pre-
vê o § 1º do artigo 21-A da Lei nº 
8.213/91. Desse modo, conforme 
registrado pelo eg. Tribunal Re-
gional, a condição de bancária da 
reclamante, por si só, não é garan-
tia do direito à aplicação do nexo 
técnico se a perícia constata que 
as tarefas de sua atribuição não 
implicam o fator desencadeante 
da doença. Recurso de revista não 
conhecido. (TST – 6ª Turma – Rel. 
Min. Aloysio Corrêa da Veiga – j. 
01.04.2009, p. 17.04.2009).
ACIDENTE DE TRABALHO. 
NEXO TÉCNICO EPIDEMIO-
LÓGICO. AUSÊNCIA DE NEXO 
CAUSAL AFERIDO EM PERÍ-
CIA MÉDICA. A utilização do 
Nexo Técnico Epidemiológico 
(art. 21-A da Lei n. 8.213/91) visa 
caracterizar uma relação existente 
entre uma patologia e as condi-
ções do meio ambiente de traba-
lho com risco potencial, utilizan-
do-se, para tanto, dos dados esta-
tísticos das doenças ocupacionais 
assim descritas no Regulamento 
da Previdência Social. Contudo, 

não se pode tomar o nexo técnico 
epidemiológico como prova ab-
soluta dos fatos, devendo sempre 
ser garantida ao empregador a 
possibilidade de ofertar contra-
prova de que o acidente não teve 
qualquer nexo causal com a exe-
cução do contrato de trabalho. 
Foi efetivamente o que ocorreu 
no presente caso, já que a perícia 
médica constante dos autos ilide 
a presunção de risco decorrente 
da atividade da reclamada, que 
legitimaria a aplicação do nexo 
técnico epidemiológico, da forma 
como foi procedido na origem. 
Recurso provido por maioria, no 
particular. (TRT 24ª Região – Rel. 
João de Deus Gomes de Souza – j. 
11.03.2009, p. 19.03.2009).

Logo, não se pode admitir a 
dispensa da realização de prova pe-
ricial em Juízo apenas porque a em-
presa não se valeu da possibilidade 
de produzir prova em contrário pre-
vista no § 2º do art. 21-A da Lei n. 
8.213/1991 ou, ainda, nas situações 
em que o empregador tenha produ-
zido prova, mas esta não tenha sido 
considerada suficiente pelo INSS 
como apta a afastar tal presunção, já 
que a possibilidade de produção de 
prova pericial em Juízo é faculdade 
concedida às partes sob o manto dos 
princípios do devido processo legal, 
ampla defesa e contraditório7.

Já no que se refere à segunda 
questão proposta, ou seja, sobre a 
possibilidade de o juiz aplicar a pre-
sunção da regra do Nexo Técnico 
Epidemiológico nos feitos em que 
a pericia judicial foi inconclusiva, a 
resposta merece uma análise mais 
aprofundada, iniciada no estudo das 
regras do ônus de prova.

7Isso não afasta do magistrado a possibilidade de dispensar ou indeferir a produção da 
prova pericial ou de qualquer outra prova em outras situações quando ele entender que 
não há necessidade de sua realização, nos termos da previsão contida nos arts. 765 da 
CLT e 130 do CPC.
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reconhecida pelo INSS através da 
aplicação da regra do nexo epide-
miológico, não poderá ensejar a ca-
racterização do nexo de causalidade 
em Juízo, sendo necessário que o tra-
balhador comprove a sua ocorrên-
cia, podendo, para tanto, valer-se de 
todos os meios de prova admitidos. 

Logo, sem prova de existência 
do nexo de causalidade entre a doen-
ça do trabalho e o labor por ele exer-
cido, ao contrário do que ocorre na 
fase administrativa perante a Previ-
dência Social, não há como presumir 
a sua ocorrência na fase judicial em 
ação indenizatória movida pelo tra-
balhador em relação ao seu emprega-
dor ou tomador de serviços perante 
a Justiça do Trabalho, não se aplican-
do, portanto, a regra do nexo técnico 
epidemiológico nessa hipótese8.

Conclui-se, portanto, que a 
presunção de existência do nexo de 
causalidade decorrente da aplicação 
da regra do nexo técnico epidemio-
lógico é válida em Juízo somente nas 
hipóteses em que a moléstia da qual 
o trabalhador foi acometido possa ser 
caracterizada como doença profis-
sional, sendo certo que nesses casos 
é possível ao Juiz, ainda que o laudo 
pericial a ser realizado seja inconclu-
sivo, reconhecer o liame de causalida-
de entre a doença e o trabalho. De ou-
tra banda, nas hipóteses de enfermi-
dades passíveis de classificação como 
doença do trabalho, essa presunção, 
isoladamente, não tem o condão de 
comprovar o nexo de causalidade en-
tre a enfermidade e o trabalho, sendo 
necessárias outras provas para a sua 
comprovação, não se admitindo, por-

Diferentemente do que ocorre 
com a culpa patronal, a qual é, em 
regra, presumida, no que se refere à 
existência do nexo causal nos aciden-
tes e doenças ocupacionais o ônus 
de prova é, em regra, do trabalha-
dor, nos termos do art. 818 da CLT, 
excluindo-se dessa regra as doenças 
profissionais, para as quais o nexo é 
presumido, já que o adoecimento é 
intimamente ligado ao exercício da 
atividade profissional.

Assim, a análise da viabilidade 
da utilização da presunção oriunda 
da aplicação da regra do nexo técnico 
epidemiológico deve ser feita de forma 
distinta relativamente às espécies de 
doenças ocupacionais, recebendo 
tratamento diverso se a doença for 
do trabalho do que receberia se fosse 
uma doença profissional.

Se a moléstia adquirida pelo 
trabalhador for passível de configurar 
uma doença profissional propriamen-
te dita, a presunção de existência de 
nexo causal com o trabalho, reconhe-
cida pelo INSS através da aplicação da 
regra do nexo epidemiológico, deve 
ser levada em conta em Juízo, sendo 
certo que, se a parte patronal não con-
seguir afastar tal presunção através de 
outros meios de prova, o nexo causal 
será reconhecido em Juízo, permitin-
do a responsabilização do emprega-
dor ou tomador de serviços se presen-
tes os demais requisitos legais.

Por outro lado, caso a moléstia 
que acometeu o trabalhador seja pas-
sível de catalogação dentro daquelas 
consideradas como doença do tra-
balho, a mera presunção de existên-
cia de nexo causal com o trabalho, 
8Isso se explica porque a Lei n. 11.430/2006, a qual introduziu o art. 21-A na Lei n. 
8.213/1991, teve como objetivo garantir o maior acesso dos trabalhadores segurados ao 
benefício de cunho acidentário, permitindo a presunção de existência de nexo de causalidade 
nas hipóteses em que a doença adquirida tenha uma provável relação de causa e efeito 
com o labor desenvolvido. Contudo, tratando-se de ação judicial promovida com o intuito 
de responsabilização do empregador ou do tomador de serviços, não há como aplicar a 
presunção prevista no art. 21-A da Lei n. 8.213/1991 relativamente às doenças do trabalho.
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dos acidentes de trabalho e das do-
enças ocupacionais como a relação 
de causa e efeito entre a conduta 
culposa ou atividade de risco do em-
pregador ou tomador de serviços e 
o dano suportado pelo trabalhador.

Posteriormente, adentrando ao 
estudo do Nexo Técnico Epidemioló-
gico, foi esclarecido, inicialmente, que 
a caracterização do acidente do tra-
balho é feita pela Previdência Social 
através da comprovação do nexo cau-
sal entre o acidente ou a doença e o 
trabalho exercido o que, via de regra, 
é feito através de uma perícia médica, 
sendo certo que, caso reste constata-
da a inexistência de nexo causal do 
acidente ou doença com o trabalho 
desempenhado, estará afastada a ca-
racterização de acidente de trabalho.

Adiante, explicitou-se que re-
lativamente às doenças ocupacionais, 
especialmente as doenças do traba-
lho, nem sempre a perícia acaba por 
ser conclusiva quanto à existência ou 
não de nexo entre ela e o labor desen-
volvido pelo trabalhador, de modo 
que, em algumas situações, o traba-
lhador pode vir a ficar descoberto 
da garantia do seguro acidentário, o 
que levou à alteração legislativa pro-
movida a partir do ano de 2006, pela 
Lei  n. 11.430, a qual inseriu na Lei n. 
8.213/1991 o seu art. 21-A, dispensan-
do, em princípio, a realização de perí-
cia médica pelo INSS nas hipóteses 
em que se verifique a ocorrência de 
Nexo Técnico Epidemiológico entre 
o trabalho e a lesão sofrida pelo tra-
balhador, ou seja, existência de uma 

tanto, que o magistrado acate como 
única razão de julgar a presunção em 
hipótese de laudo inconclusivo9.

Em suma, respondendo às 
questões formuladas, não é possível 
dispensar a realização de prova peri-
cial em Juízo nas hipóteses de aplica-
ção da presunção da regra do Nexo 
Técnico Epidemiológico pela perícia 
do INSS, constituindo direito do em-
pregador ou tomador de serviços pro-
duzir provas em Juízo que possam 
afastar a presunção relativa referida10 
e, ainda, nas hipóteses de perícia ju-
dicial inconclusiva, o magistrado so-
mente deverá se valer da aplicação da 
regra do nexo técnico epidemiológico 
nas hipóteses de doença profissional, 
não sendo possível aplicar tal presun-
ção para as enfermidades passíveis 
de classificação como doença do tra-
balho propriamente ditas.

5 Conclusão

Este artigo destinou-se a tra-
tar do Nexo Técnico Epidemiológi-
co e sua aplicação perante a Justiça 
do Trabalho nas ações de indeni-
zação por acidentes do trabalho e 
doenças ocupacionais.

Primeiramente, demonstrou-se 
que o nexo de causalidade é o primei-
ro pressuposto a ser perquirido pelo 
operador do direito nas ações indeni-
zatórias, haja vista que se o dano não 
tem nexo com conduta culposa ou 
atividade de risco, não haverá dever 
de indenizar.

Em seguida, o nexo de causa-
lidade foi conceituado para o estudo 
9Nos termos do art. 436 do CPC: “O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo 
formar sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos”. Assim, se 
em um caso concreto o juiz se deparar com laudo do INSS concluindo pelo nexo em 
razão da presunção oriunda da aplicação da regra do nexo técnico epidemiológico, laudo 
pericial judicial inconclusivo e provas orais e documentais sufi cientes ao estabelecimento 
do nexo, o magistrado poderá reconhecer a existência do nexo entre a doença e o trabalho 
em razão das outras provas produzidas. 
10Ainda que o empregador não tenha feito tal requerimento na fase administrativa ou não 
tenha conseguido provar administrativamente a ausência de nexo.
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ligação entre a atividade da empresa 
e a entidade mórbida motivadora da 
incapacidade do trabalhador. Contu-
do, demonstrou-se que, por se tratar 
de presunção relativa, a perícia médi-
ca do INSS poderá deixar de aplicar 
a presunção em comento quando dis-
puser de elementos seguros que evi-
denciem a inexistência da relação de 
causalidade ou, ainda, quando a em-
presa produzir provas em contrário.

Nesse momento, adentrando 
ao tema proposto desde o início, pas-
sou-se à análise da aplicação da regra 
do Nexo Técnico Epidemiológico pe-
rante a Justiça do Trabalho nas ações 
de indenização por acidentes do tra-
balho e doenças ocupacionais.

Verificou-se, inicialmente, que 
a maioria da doutrina e da jurispru-
dência tem defendido a aplicação da 
presunção do vínculo de causalida-
de em sede judicial nas hipóteses de 
ocorrência do nexo técnico epidemio-
lógico sem, contudo, confrontar tal 
posicionamento com duas importan-
tes questões, quais sejam: 1ª) é possí-
vel dispensar a realização de prova 
pericial em Juízo nas hipóteses de 
aplicação da presunção da regra do 
Nexo Técnico Epidemiológico pela 
perícia do INSS? e 2ª) se a perícia judi-
cial foi inconclusiva é possível ao ma-
gistrado aplicar a presunção da regra 
do Nexo Técnico Epidemiológico?

E em resposta a essas ques-
tões, conclui-se não ser possível dis-

pensar a realização de prova pericial 
em Juízo nas hipóteses de aplicação 
da presunção da regra do Nexo Téc-
nico Epidemiológico pela perícia do 
INSS, constituindo direito do empre-
gador ou tomador de serviços pro-
duzir provas em Juízo que possam 
afastar a presunção relativa referida 
e, ainda, que, nas hipóteses de perícia 
judicial inconclusiva, o magistrado 
somente deverá se valer da aplicação 
da regra do nexo técnico epidemio-
lógico nas hipóteses de doença pro-
fissional, não sendo possível aplicar 
tal presunção para as enfermidades 
passíveis de classificação como do-
ença do trabalho propriamente ditas.
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